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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

Proc. n. XXXXXXXXXX

FURTO QUALIFICADO ( art. 155 § 4°, II c/c art. 71 do CP)

RÉU: XXXXXXXXXXXX



   MM. Juíza,

Vindo os autos com vista, verificamos que a Defensoria Pública do Estado apresentou defesa preliminar em favor de seu assistido XXXXXXXXXXXX denunciado pelo delito de FURTO QUALIFICADO, com fundamento no art. 155 § 4° c/c art. 71 do Código Penal.

Sustenta a defesa que “ (...) não há nos autos provas suficientes para ensejar sua responsabilidade criminal (...)” e que “(...) todas as provas produzidas pela acusação foram, (...), absolutamente evasivas quanto ao acusado, evidenciando a falta de consistência da acusação, para dar margem a uma condenação(...)”; requerendo a absolvição sumária do acusado, com base nesses fundamentos.

Os principais elementos de prova que subsidiam a denúncia são: autos de apresentação e apreensão de objetos materiais, confissão do denunciado no interrogatório e depoimentos testemunhais, indicando que o fato criminoso se passou conforme narrado na peça ministerial.

Assim, está bem assentada a prova da materialidade do ilícito e definidos, com suficiência, os indícios de autoria na pessoa do denunciado. Além disso, também estão presentes as condições de procedibilidade e de punibilidade dos denunciados.

Evidenciada, pois, a necessidade de instrução criminal, haja vista que as razões da defesa não conseguem elidir prima facie a robustez das provas já coletadas.

Há justa  para a ação penal e o Ministério Público apenas está exercendo o  dever  de intentá-la,  desempenhando o jus accusationis constitucional (art. 129, I, da Constituição Federal).

Portanto, instados a nos manifestar sobre a dita peça, verificamos que as alegações dos réus estão em total dissonância com as provas nos autos, de modo que suas culpabilidades serão definitivamente provadas na instrução processual, momento oportuno para tal. 

Diante disso, pedimos sejam os autos remetidos ao cartório e seja marcada data para a realização da Audiência de Instrução e Julgamento, tudo com vistas ao princípio da razoável duração do processo.

           Belém, 01 de julho de 2015

_____________________________

Promotor de Justiça
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